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Aborto de Feto Anencéfalo

Áurea Pimentel Pereira

 de seu ar-

o direito à vida.

-

-
-

portador de enfermidade incurável.
-
-

-
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Co

-

Do ponto de vista médico, então, em casos tais, não havendo para 

-

-

-

de Janeiro - que podem ser conferidas, na internet, no site SEAPE - en-

o aborto; nos demais casos, em razão da demora das decisões, os fetos 

Sabe-se que na América do Norte e na Europa, em caso de anence-

-
-
-

2004.059.06681, da 8ª Câmara Criminal.
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-
-

-
-

-
 nº 2006/0062671-4 - que teve como Relator o Minis-

 70020596730, 
na 1ª Câmara Criminal, de que foi Relator o Des. Ivan Leomar Bruxel, o 

-
pécie, hipótese em que, de acordo com a Lei, a criminalidade da conduta 

-
-

Descumprimento de Preceito Fundamental nº 54, de que foi Relator o 
Ministro Marco Aurélio de Mello, quando, então por maioria de votos, 
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-

-

-

No corpo do acórdão, lembrou o seu douto relator que:

-
-

-

Estado.
-

-

in casu, foram 
os dos Ministros Ricardo Lewandowski e Cesar Peluso, que alinharam, em 

-
cedoras de destaque.

No primeiro dos votos referidos: do Ministro Ricardo Lewandowiski, 
-

trou que, o Supremo Tribunal Federal não podia, como na hipótese ocor-
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reu, dar à Lei Penal, in casu -

-
-

(inciso II).
O aborto de feto anencéfalo, evidentemente, não se inclui em ne-

-

verdade, o reconhecimento de uma terceira excludente de criminalidade, 

-
-

-

, 

-

Foi em harmonia com esses doutos ensinamentos, que votou venci-
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brasileira, norma expressa ex-

forte a lembrar que, no caso de aborto de feto anencéfalo:
-

-

-
vel 

Perpassa-nos, contudo, o receio de que, inspirados em tal deci-

 in casu
-

-

sua vida intra ou extrauterina.
Toda essa discussão, contudo, a esta altura - após a decisão profe-

aborto de feto anencéfalo - restou ultrapassada: .
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-

dos Ministros Ricardo Lewandowiski e Cesar Peluso, proferidos quando 

Preceito Fundamental nº 54. 

Relator: Ministro Marco Aurélio de Mello

-

-

128, incisos I e II do Código Penal.


